
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.340 - RS (2016/0029042-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS  - SP027215 

 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E OUTRO(S) - SP061713 
AGRAVADO  : ALBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : FAUSTO DAGO OLTRAMARI MANICA E OUTRO(S) - 

RS062075 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem apontou a Justiça Federal como 
competente para julgamento da lide, mesmo não havendo demonstração cabal da 
ocorrência de comprometimento do FCVS. No acórdão a quo ficou consignado 
que há apenas risco presumido de comprometimento de recursos do FCVS.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que a edição da 
Lei 12.409/11 não altera o entendimento de que deve ser demonstrado o 
comprometimento do FCVS para que seja incluída a CEF na lide e, 
consequentemente, haja deslocamento da competência.  
3. A análise da pretensão recursal sobre o comprometimento do FCVS demanda 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS  - SP027215 
   NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E OUTRO(S) - SP061713 
AGRAVADO  : ALBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : FAUSTO DAGO OLTRAMARI MANICA E OUTRO(S) - 

RS062075 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls.1001-1003, e-STJ) que deu provimento 

parcial ao Recurso Especial.

A parte agravante alega, em síntese:

Tem-se, pois, que o regime jurídico deste ramo é de direito público, 
justificando, assim, a necessidade da Caixa Econômica Federal, ora agindo como 
gestora do SH/SFH, figurar o polo passivo da presente ação.

Assim, ficando plenamente demonstrado o interesse jurídico do SH 
e do FCVS, bem como pelo fato do referido fundo suportar todos os efeitos de 
uma eventual sentença de procedência, há que se admitir o ingresso do ente 
federal que os representa judicialmente, com a respectiva remessa dos autos à 
Justiça Federal. (fl. 1018, e-STJ)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o Tribunal 

de origem apontou a Justiça Federal como competente para julgamento da lide, mesmo não 

havendo demonstração cabal da ocorrência de comprometimento do FCVS. No acórdão a 

quo ficou consignado que há apenas risco presumido de comprometimento de recursos do 

FCVS.

Com efeito, o STJ já se pronunciou no sentido de que a edição da Lei 

12.409/11 não altera o entendimento de que deve ser demonstrado o comprometimento do 

FCVS para que seja incluída a CEF na lide e, consequentemente, haja deslocamento da 

competência. 

Nesse sentido, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO 
CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. 
LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E 
CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento. Precedentes.

2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos.
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(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE, CELERIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MEDIDA PROVISÓRIA 
633/13. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não 
existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida 
à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e 
julgar o feito.

2. A alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, 
convertida na Lei 13.000 de 2014, tem por objetivo autorizar a Caixa Econômica 
Federal (CEF) a representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, 
sendo que a CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações judiciais que 
representem risco ao FCVS ou às suas subcontas. Se não há prova de risco ou 
impacto jurídico ou econômico ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma 
repercussão prática.

3. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 606.445/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. (...) COBERTURA 
CONTRATUAL PARA VÍCIOS CONSTRUTIVOS. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL. 
MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA. LEI N. 12.409/2011.

1. Entendimento uníssono do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, nos feitos em que se discute contrato de seguro adjeto a mútuo, 
não afetando o fundo de compensação das variações salariais (FCVS), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento. Controvérsia, no caso, restrita à seguradora e ao mutuário.

(...)
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1223685/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
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04/03/2013)

Ademais, a análise da pretensão recursal sobre o comprometimento do FCVS 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 

com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso Especial, 

nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse mesmo sentido, decisões recentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO 
HABITACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO CLARA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 21/03/2016, contra decisão 
publicada em 14/03/2016.

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela 
parte ora agravante, contra decisão que declinou da competência para a Justiça 
Federal. A parte agravante sustenta, em síntese, a competência da Justiça 
Estadual, tendo em vista a falta de interesse da Caixa Econômica Federal no 
caso, bem como a ausência de comprometimento do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS.

III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do recurso 
especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 
violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido 
teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 
284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, 
tendo a parte recorrente deixado de indicar, de forma clara e precisa, qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há como afastar, no ponto, o 
óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

IV. Ademais, o entendimento pacificado nesta Corte, por ocasião 
do julgamento do REsp 1.091.363/SC, sob a sistemática dos recursos repetitivos, é 
no sentido de que, sendo a apólice de seguro habitacional de natureza pública, do 
Ramo 66, garantida pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, 
existe interesse jurídico a amparar o pedido de intervenção da CEF, na forma do 
art. 50 do CPC/73, com a consequente remessa dos autos à Justiça Federal.

V. Na hipótese, o Tribunal a quo, com fundamento no contexto 
fático-probatório dos autos, assegurou tratar-se, na hipótese, de apólice de seguro 
habitacional de natureza pública (Ramo 66), garantida pelo Fundo de 
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Compensação de Variações Salariais - FCVS, com efetivo comprometimento do 
FCVS. Nesse contexto, a análise da pretensão recursal, acerca da alegada 
ausência de comprometimento do FCVS, demandaria a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada, em Recurso Especial, conforme Súmula 7 
desta Corte. No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.485.479/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2015; STJ, AgRg 

no AREsp 643.155/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2015.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 605.134/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 19/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. REMESSA 
DO FEITO À JUSTIÇA FEDERAL. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
EVIDENCIADO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
"CEF somente ingressará na lide, deslocando a competência para a Justiça 
Federal, quando provar documentalmente seu interesse jurídico mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública mas também do 
comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, 
com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional - FESA" (EDcl nos EDcl no 
REsp n. 1.091.393/SC).

2. Neste caso, para reformar o entendimento da Corte de origem 
de que foram preenchidas as condições que comprovariam a afetação do FCVS, 
seria necessário o reexame de provas, o que é inviável neste momento 
processual, consoante dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 605.643/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 01/12/2015, DJe 11/12/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0029042-2 REsp 1.581.340 / RS

Números Origem:  50013703920134047108  50260628620134040000  RS-50013703920134047108

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : FAUSTO DAGO OLTRAMARI MANICA E OUTRO(S) - RS062075 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224 
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS  - SP027215 

 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E OUTRO(S) - SP061713 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS  - SP027215 

 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO E OUTRO(S) - SP061713 
AGRAVADO  : ALBERTO DE SOUZA 
ADVOGADO : FAUSTO DAGO OLTRAMARI MANICA E OUTRO(S) - RS062075 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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